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                                                                     Relatório                                                                                                                                            

 

O Diretório Nacional do Partido dos Trabalhadores, sob a coordenação da Secretaria Nacional de Assuntos 

Institucionais (SNAI), realizou o Encontro Nacional de Vereadores e Vereadoras do PT, no dia 23 de abril de 

2019. 

Organizado pelo Conselho Político da SNAI e concebido em parceria com a Escola Nacional de Formação 

Política do PT e com a Fundação Perseu Abramo, teve como objetivo central reestabelecer uma linha de 

contato e de ação articulada da Direção Nacional do PT com os mais de 2.800 vereadoras e vereadores 

espalhados pelo país. A SNAI estava com os cadastros desatualizados desses parlamentares, portanto, o 

esforço maior se concentrou em contatar, atualizar dados, envolver SEAIs, parlamentares Estaduais e 

Federais na “busca ativa” dos nossos vereadores e vereadoras. 

Para o Encontro foi priorizado: 

1 - Ouvir e compreender os principais desafios dos nossos parlamentares; 

2 - Aprofundar a pauta política, sob a ótica municipal, frente à conjuntura e à Reforma da Previdência; 

3 - Criar condições de apoio e articulação para os vereadores e vereadoras petistas.   

 

Programação: 

1 - ABERTURA - Conjuntura Atual - Contou com a participação do líder do PT no Senado, Senador Humberto 

Costa, Eva Maria, assessora do Senador Jaques Wagner e as ex-ministras Miriam Belchior e Ideli Salvatti. 

Por conta da reunião da CCJ/votação da Previdência, não pudemos contar com a presença da Presidenta 

do PT, Deputada Federal Gleisi Hoffmann, e do SNAI, Deputado Federal José Guimarães. O líder do PT na 

Câmara, Deputado Federal Paulo Pimenta, conseguiu vir mais tarde e complementar a avaliação. Vários 

vereadores e vereadoras também contribuíram com a análise do momento político 

2 - CONSULTA - Quais os maiores desafios do mandato? O que o PT pode fazer para apoiar o mandato? 

3 - AGENDA 2020 - Desafios do processo eleitoral - Coordenada pelo ex-ministro Gilberto Carvalho, contou 

com a fala inicial das vereadoras Geli Sanchez, de Anápolis, e vereadora Juliana Cardoso, de São Paulo e 

aberto o debate para a participação de outros vereadores; 

4 - REFORMA DA PREVIDÊNCIA - Impacto nos municípios - exposição pelo ex-ministro Ricardo Berzoini, 

debate e esclarecimentos; 

5 - ENCERRAMENTO - coordenado pela Secretária Adjunta da SNAI, Maristela Matos; 

A) apresentação do Curso de Vereadores que será lançado 9/5/2019 pela ENFPT-Escola Nacional de 

Formação do PT (Maria Alice); 

B) apresentação do Banco de Projetos - modo petista de legislar (Maria Alice); 

C) apresentação da sistematização da CONSULTA feita durante o encontro (ex-ministra Miriam Belchior); 

D) Apresentação do projeto em fase final de votação na Câmara, que estabelece as novas regas para as 

eleições 2020. (Ex Ministra Ideli Salvatti); 

E) aprovação da Carta dos Vereadores e Vereadoras do PT, a partir do esboço preparado pelo vereador 

Donato, de São Paulo, incorporando os debates feitos durante o Encontro (ex-ministra Ideli Salvatti); 



     

   

O Encontro foi transmitido ao vivo pelo Facebook do PT Nacional e terminou enviando energia e coragem 

com um vigoroso “BOA NOITE” ao Presidente Lula. 

#LulaLivre 

 

Nos Anexos estão os documentos apresentados e aprovados durante o encontro. 

Presentes: o Encontro contou com cerca de 29 vereadores e vereadoras, 2 vice-prefeitos, conforme 

indicado abaixo por região e estado 

 

 Região Estado Vereadores 
(as) eleitos 

Presentes 

Centro Oeste GO 41 5 

 MS 39 - 

 MT 38 1 

Nordeste AL 21 - 

 BA 309 3 

 CE 133 - 

 MA 85 1 

 PB 59 2 

 PE 57 - 
 PI 198 - 

 RN 38 - 

 SE 34 - 

Norte AC 40 1 

 AM 25 1 

 AP 5 - 
 PA 112 1 

 RO 34 - 

 RR 2 - 

 TO 54 - 

Sudeste ES 28 1 

 MG 421 3 

 RJ 17 - 

 SP 197 2 

Sul PR 134 - 

 RS 475 2 

 SC 204 6 

 

  



     

   

ANEXO I   
 

CARTA DOS VEREADORES E VEREADORAS DO PARTIDO DOS TRABALHADORES  

A mudança de rumo do Brasil, forçada pelo golpe contra a presidenta Dilma e a prisão ilegal e injusta do 

Presidente Lula, vem submetendo o país a uma agenda regressiva de direitos sociais e de retrocesso da 

democracia.  

 

A paralisia econômica imposta pelos governos Temer e Bolsonaro, em nome de reformas supostamente 

geradoras de crescimento, deixa um rastro de mais de 13 milhões de desempregados, queda na renda 

das famílias, aumento da miséria, crise fiscal aberta em vários estados e municípios da Federação e perda 

da capacidade de investimento e de prestação de serviços. 

 

Diante desse cenário, queremos afirmar nossa profunda crença na capacidade do povo brasileiro de 

superar as mazelas sociais em nossas cidades, construindo um país melhor, mais justo e com 

oportunidades para todos. Por mais de duas décadas, desde a promulgação da Constituição de 1988, 

provamos dos benefícios contínuos da estabilidade econômica, do crescimento e da distribuição de renda. 

Soubemos nutrir e desenvolver a democracia, com respeito e tolerância. 

 

Não podemos aceitar como normais a descrença, a perseguição política e o ódio que vieram juntos com 

o golpe e a mudança da agenda do país, nem que os ataques à democracia vitimem lideranças como 

Marielle Franco e sindicalistas rurais, empurrem para o exílio o ex-deputado Jean Willys e a filósofa Marcia 

Tiburi e soneguem ao ex-presidente Lula um julgamento justo, com o amplo direito de defesa que lhe é 

negado. 

 

Nesses tempos de desmoralização do exercício da política e da função pública, queremos afirmar a todos 

os brasileiros e brasileiras que a valorização e o compartilhamento dos bens e serviços públicos são 

insubstituíveis.  

 

É hora de resgatarmos o serviço público de qualidade! 

É hora de investirmos todas as nossas melhores energias na escola pública! 

É hora de preservarmos e aprimorarmos o Sistema Único de Saúde! 

É hora de construirmos bons sistemas públicos de transportes! 

Não é mais possível tolerar, em pleno século XXI, o esgoto nos rios e nas ruas! 

 

As Câmaras Municipais brasileiras podem e devem contribuir para a construção e a implementação de 

um modelo de desenvolvimento para os municípios que seja econômico, social, regional, cultural e 

ambientalmente sustentável. 

 



     

   

Privatizar, conceder serviços à iniciativa privada e vender todas as empresas do Estado, está longe de ser 

a solução para os nossos problemas.  

 

A proposta de reforma previdenciária do governo Bolsonaro mira as aposentadorias e as pensões dos 

brasileiros e brasileiras mais necessitados, especialmente as mulheres, os trabalhadores rurais e aqueles 

que são protegidos pelo Benefício de Prestação Continuada. Estudos comprovam o quanto o corte dos 

benefícios dos mais pobres prejudicam a economia local, em especial nos médios e pequenos municípios. 

 

A chamada capitalização colocará em risco as aposentadorias atuais e a das futuras gerações. A conta 

individual de previdência vendida pelo governo Bolsonaro não resiste ao choque de realidade da 

experiência chilena, onde se sucedem suicídios de aposentados e aposentadas cujas contas 

previdenciárias, geridas pelos bancos privados, pagam abaixo do salário mínimo nacional e não lhes 

garantem a sobrevivência.  

 

A pretendida capitalização também objetiva aprofundar a reforma trabalhista, golpeando os direitos dos 

trabalhadores. A “carteira amarela” com que pretendem substituir a carteira de trabalho tradicional, azul, 

vai espalhar entre a juventude um mar de empregos temporários, intermitentes e precários, desprovidos 

de FGTS, férias remuneradas e outras tantas conquistas do contrato formal de trabalho. Além disso, 

ampliará o desemprego dos mais velhos, para os quais será ainda mais difícil computar tempo de 

contribuição para a aposentadoria. 

 

Nos termos propostos e com o fim da política de valorização do salário mínimo, essas reformas não 

contribuirão para a geração de empregos. Em vez de girar pelo consumo crescente das famílias e pelo 

investimento em infraestrutura, nossa economia será condenada mais uma vez a um crescimento 

medíocre e insustentável. 

 

Por fim, é nos municípios que as pessoas vivem e é a partir deles que precisamos rediscutir a situação 

fiscal brasileira. Nosso sistema tributário precisa ser mais justo, descomplicado e capaz de receber de cada 

contribuinte um valor de acordo com suas possibilidades. Esse é o princípio da justiça tributária do qual 

nos encontramos distantes. Uma distância que será menor se o Congresso Nacional aprovar projetos de 

lei que lá se encontram, como o PL 1538/2019 e o PL 1980/2019 referente aos recursos do pré-sal, além 

da PEC 24, que amplia e torna permanente o FUNDEB, todos eles em discussão no Senado Federal. De 

igual modo, queremos que a Câmara dos Deputados vote a PEC 391, que destina 1% a mais no FPM, já 

aprovada no Senado, e o PLP 92/2015, que exclui dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal as despesas 

de pessoal com programas federais e estaduais. 

 

Frente à essa agenda regressiva imposta aos brasileiros e brasileiras, reafirmamos a defesa de um projeto 

de país autônomo, que defende suas riquezas e busca se tornar mais justo e igualitário. Como vereadores 

e vereadoras do Partido dos Trabalhadores, conclamamos todas as forças democráticas a defender um 

caminho de paz, desenvolvimento com justiça social e soberania nacional. 

 

Brasilia, 23 de abril de 2019. 



     

   

ANEXO II 
 
Sistematização das respostas as questões: 

A) Quais os principais desafios do seu mandato? 

 

A.1 – Reconquistar a confiança da população: 

- Desmistificar imagem de corrupção; 

- Provar que o PT não provocou a crise econômica. Garantimos o crescimento; 

- Comparar nossos governos com o atual; 

- Divulgar que nossa forma de fazer política é a melhor; 

- Conscientizar os beneficiários dos programas do PT. 

 

A.2 – Opor ao ódio o orgulho de ser PT; 

A.3 – Retomar contato com as bases – Sindicatos/igrejas/associações/movimentos sociais/ população 

em geral: 

- Atrair a juventude; 

A.4 – Mobilização: 

- Lula Livre; 

- Contra a reforma da Previdência. 

A.5 – Política de Comunicação: 

- Que vá além de nos mesmo; 

- Uso adequado das redes sociais 

A.6 -  Apoio dos Deputados Federais e Estaduais. 

 

                   B) – No que o PT pode ajudar no seu mandato? 

 

B.1 – Apoio ao exercício do mandato: 

- Núcleo de assessoramento jurídico e outros temas; 

- Material de apoio sobre políticas públicas; 

- Informação sobre o modo petista de legislar; 

- Banco de projetos de lei de destaque. 

B.2 – Apoio do Diretório Regional: 

 

- Encontros Regionais de vereadores para que não se sintam sozinhos; 

- Mais comunicação com o Diretório Regional 



     

   

- Apoio aos mandatos municipais. 

B.3 – Apoio do Diretório Municipal: 

       - Seminário de avaliação dos mandatos com a Executiva Municipal; 

- Apoio aos mandatos; 

- Escolher bons candidatos a Prefeito para ampliar a bancada de Vereadores; 

- Pactuar e garantir rodizio de mandatos. 

B.4 – Formação Política:  

        - Para militantes e para novas lideranças; 

 - Promover Encontros de Formação e conscientização das políticas 

do PT. 

B.5 – Financeiro: 

       - Apoio do fundo eleitoral. 

 

 

 

 

 

 

#LULALIVRE 


